RESOLUÇÃO Nº 04/2000 - CPMP

(DJE 22/09/2000)



O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e ouvido o Egrégio Colégio de Procuradores,

RESOLVE:

                       Art. 1º. A eleição para preenchimento da vaga existente no Conselho Superior do Ministério público, surgida em decorrência da assunção do Conselheiro, Doutor Suvamy Vivekananda Meireles, ao cargo de procurador-Geral de Justiça, terá lugar na sede da procuradoria Geral de Justiça, na Rua Osvaldo Cruz, nº 1396, Centro, nesta cidade, no dia 08 de outubro, das 9 às 17 horas, com mesas receptoras de votos nas sedes das Promotorias de Justiça das Comarcas de Imperatriz, na Rua Barão do Rio Branco, nº 36, Centro e de Timon, na Av. Paulo Ramos, nº 337, Centro e será procedida mediante votação secreta, obedecidos os critérios estipulados na presente Resolução.

                      §1º As mesas receptoras de que trata o art. 1º desta Resolução serão presididas pelos Promotores de Justiça que estiverem no exercício de Direção das Promotorias, e a votação junto às mesmas acontecerá no horário das 08 às 11 horas em Imperatriz e das 08 às 12 horas em Timon, devendo, para esse fim, serem encaminhadas aos seus Presidentes um, folha de presença e cédulas de votação devidamente rubricadas pela Comissão Eleitoral.



                        § 2º Ao término da votação de que trata o parágrafo anterior, as urnas devidamente lacradas, acompanhadas das atas, folhas de presença e cédulas não utilizadas serão encaminhadas ao presidente da Comissão Eleitoral na sede da Procuradoria Geral de Justiça.

                       Art. 2º Os pedidos de inscrição, devidamente protocolados, serão dirigidos ao Procurador-Geral de Justiça, no período de 25 a 29 de setembro, encerrando-se às 18 horas do último dia.


                       Art. 3º A escolha dar-se-á  por eleição direta.

                       § 1º São elegíveis somente Procuradores de Justiça que não estejam afastados da carreira.

                       § 2º É considerado eleitor o membro do Ministério Público Estadual, em efetivo exercício de seu cargo.

                       Art. 4º A convocação dos integrantes do Ministério Público será efetuada por ato do Procurador-Geral de Justiça.

                       Art. 5º O colégio de Procuradores de Justiça indicará os membros da Comissão Eleitoral que procederá ao recebimento e à apuração dos votos e proclamação do resultado.


                       § 1º A Comissão Eleitoral, dentre os seus integrantes, será presidida pelo Procurador de Justiça mais antigo, e elegerá aquele que servirá de secretário.


          § 2º A Comissão Eleitoral lavrará ata circunstanciada da eleição, transcrevendo-a em livro próprio.

                       Art. 6º Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Eleitoral.

                       Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua Publicação.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, EM SÃO LUÍS(MA), 11 DE SETEMBRO DE 2000.

DR. SUVAMY VIVEKANANDA MEIRELES

Procurador-Geral de Justiça

